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JORNAL DO EXECUTIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

DECRETOS 
DECRETO Nº 256 DE 03 DE MARÇO DE 2016 
 
SÚMULA: Altera o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2016. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2016, previsto no Decreto nº 3, de 4 de 
janeiro de 2016, acrescendo a Previsão de Aplicação de Recursos em R$ 79.902,65 (setenta e nove mil novecentos e dois reais e sessenta e cinco 
centavos), conforme a seguir especificado: 

  

Órgão / Unidade Grupo de Despesa Fonte de Recursos Mês Previsão de Aplicação de Recursos - Em R$ 
Inicial Acréscimo Atual 

40010 3.1. 080 Março 421.870,00 11.902,65 433.772,65
40010 4.5. 080 Março 76.000,00 68.000,00 144.000,00

Total 497.870,00 79.902,65 577.772,65
 
Art. 2º Como recursos para a alteração prevista no artigo anterior, fica deduzida igual quantia da Previsão de Aplicação de Recursos, conforme a 

seguir especificado: 

  

Órgão / Unidade Grupo de Despesa Fonte de Recursos Mês Previsão de Não Aplicação de Recursos - Em R$ 
Inicial Dedução Atual 

40010 3.1. 080 Janeiro         431.850,00             5.492,91         426.357,09
40010 3.1. 080 Junho         421.870,00             6.409,74         415.460,26
40010 4.5. 080 Novembro           76.000,00           68.000,00             8.000,00

Total         929.720,00           79.902,65         849.817,35
 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Londrina, 03 de março de 2016. Alexandre Lopes Kireeff - Prefeito do Município, Paulo Arcoverde Nascimento - Secretário de Governo, Edson 
Antonio de Souza - Secretário de Planejamento, Orçamento e Tecnologia (Em Exercício) 

DECRETO Nº 267 DE 07 DE MARÇO DE 2016 
 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro; e altera o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício 
financeiro de 2016. 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro da quantia de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais) junto à Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina - ACESF, conforme a seguir especificado: 

  
Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

40010.04.122.0024.1.050 4.4.90.52 511 400.000,00
40010.04.122.0024.2.075 3.3.90.30 511 40.000,00
40010.04.122.0024.2.075 3.3.90.37 511 50.000,00
40010.04.122.0024.2.075 3.3.90.39 511 10.000,00

TOTAL 500.000,00

2947 
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5. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
 
- Não houve 
 
6. DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME 
 
- Martins & Martins Atacadista Ltda - ME 
- JLD Comunicação Visual Eireli ME 
- Dr. Digital Comunicação Visual Ltda 
 
7. DOS RECURSOS 
 
- Não Houve 
 
8. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
- Valor total máximo estimado: R$ 80.853,31 (oitenta mil, oitocentos e cinquenta e três reais e trinta e um centavos) 
- Valor total após disputa e negociação: R$ 59.500,00 (cinquenta e nove mil e quinhentos reais) 
 
Este relatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo inerente ao edital de Pregão nº PG/SMGP- 0027/2016, propostas e 
documentos dos participantes. 
 
Encaminhe-se este documento para decisão superior. 
 
Londrina, 16 de março de 2016. Airton Aparecido Calegari - Pregoeiro 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, modalidade pregão presencial PG/SMGP- 0027/2016, nos termos do art. 43, 
inciso VI, da Lei 8.666/93, ADJUDICO o objeto à licitante vencedora  Martins & Martins Atacadista Ltda - ME, e HOMOLOGO o presente processo. 
Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 16 de março de 2016 . Rogério Carlos Dias - Secretário Municipal de Gestão Pública 

 
AMS - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 
PORTARIA INTERNA Nº140, DE 10 DE MARÇO DE 2016. 
 
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 
 
Regulamentar a jornada de trabalho, de todos os servidores pertencentes ao quadro efetivo e aos ocupantes dos cargos de contrato de Regime 
Especial –Processo Seletivo Simplificado, da Autarquia Municipal de Saúde, devendo ser observadas as seguintes normas gerais: 
 
Art. 1º A jornada de trabalho deverá ser cumprida observando a carga horária diária, sendo obrigatório o registro por meio de ponto eletrônico. 
 

I. É obrigatório o registro do ponto, entrada e saída, na unidade de lotação do servidor. Caso o registro se dê em outra unidade deverão ser 
justificadas as razões no próprio ponto. 

II. A cada 06 (seis) horas de trabalho, os servidores deverão realizar intervalo de, no mínimo,01 (uma) hora, para descanso e/ou alimentação, 
devendo consignar o horário de entrada e saída para o intervalo no controle de registro de frequência, conforme legislação vigente. 

III. Caso o servidor seja convocado em caráter excepcional ou de urgência e realizar mais de 06 (seis) horas de jornada, deverá compensar a 
hora excedente no mês corrente, exceto quando esta ocorrência se der nos últimos 03 (três) dias do mês, podendo, neste caso,o servidor 
compensar essa(s) hora(s) no mês subsequente. Ex.: EXCEPCIONALMENTE um servidor, com jornada de 06 horas diárias, trabalhou no 
dia 10/11/2015 das 07h00 às 14h00, no dia 11/11/2015, mediante autorização da chefia imediata, poderá trabalhar das 07h00 às 
12h00,devendo registrar a justificativa no cartão ponto, da seguinte forma: “Dia 10: Jornada Estendida em razão de convocação em caráter 
de urgência. Dia 11: Compensação de hora realizada no dia 10”. 

IV. Caso o servidor, no horário de intervalo para descanso (após 06 horas corridas), esteja ausente do local onde haja acesso ao Sistema 
Ponto, o mesmo deverá justificar o período em que ocorreu o intervalo, informando no campo da justificativa o horário em que ocorreu o 
intervalo para descanso e/ou alimentação, utilizando o motivo “INDICAR HORÁRIO DE INTERVALO PARA ALMOÇO” Ex.: no período de 
20 a 24 de julho realizei o intervalo de almoço/descanso no horário das 11h00 às 12h00. 

V. Horário flexível é permitido somente aos servidores designados ao exercício da função de cargo em comissão, de direção, 
assessoramento, gerenciamento e coordenação, em razão da disponibilidade para o atendimento das necessidades do serviço, 
observando o período mínimo de 15 minutos. Por exemplo: Se um servidor com jornada diária de 06 (seis) horas der entrada às 08h08 a 
saída deverá ocorrer às 14h15. 

 
VI. Os servidores que forem autorizados a realizar turnos especiais de trabalho deverão estar ciente de que o abono das horas referentes a 

afastamentos, licenças e afins será equivalente à carga horária diária de cada cargo. 
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VII. Casos específicos serão tratados separadamente e definidos pelo titular da pasta. 

 
Art. 2º Os servidores ocupantes de 02 (dois) vínculos deverão registrar o ponto na unidade de lotação de cada vínculo, respeitando o intervalo para 
repouso ou alimentação de, no mínimo, de 1 (uma) hora. 

Parágrafo Único – Caso o servidor ocupe os 02 (dois) vínculos na mesma unidade,deverá obrigatoriamente registrar o ponto nas 02 (duas) 
matrículas, com cumprimento de jornada distinta, não podendo em hipótese alguma, serem concomitantes os horários da jornada de trabalho. 

Art.3º As escalas de trabalho para as Unidades de Pronto Atendimento (UPA’s e PA’s) deverão ser montadas sem levar em conta as horas extras e 
deverão ser entregues, na Diretoria de Urgência e Emergência em Saúde, 30 dias antes do mês de referência, para a análise e posterior 
convocação dos profissionais para complementação da mesma, sob pena de responsabilização pelo ato em conformidade com legislação vigente. 

I. Os servidores que forem regularmente convocados para a prestação de serviços extraordinários, em que a jornada diária de trabalho, 
acrescida das horas extraordinárias, exceda a seis (6) horas de trabalho contínuo, deverão realizar intervalo de, no mínimo 01 (uma) hora, 
para descanso e/ou alimentação. 

II. O servidor convocado para realização de horas extras deverá estar lotado no local de trabalho (unidade de lotação/diretoria) solicitante, 
observando obrigatoriamente o limite de 40,42,44,46 horas/mês, correspondentes aos possíveis 20, 21, 22 e 23 dias úteis de cada mês e 
em conformidade com o Art.189 da Lei 4928/1992. É de exclusiva responsabilidade do servidor a comunicação à chefia que estiver 
convocando as horas extras em comunicar o quantitativo de horas que já estiver sido convocado. 

III. Em caso de extrema necessidade, devidamente justificada por meio de CI a ser enviada a Diretoria de Gestão do Trabalho e da Educação 
em Saúde-DGTES, com anuência da Diretoria correspondente, poderá o servidor realizar horas extras em outra unidade, porém na mesma 
diretoria. Para isso, a chefia imediata do referido servidor deverá ser consultada (via e-mail ou CI) quanto o comprometimento deste com a 
realização de serviços extraordinários em sua unidade de lotação, a fim de que no número de horas extras não exceda o limite indicado no 
item anterior. 

IV. Fica a cargo da Diretoria Superintendente o julgamento e autorização de servidores a realização de serviços extraordinários fora de suas 
respectivas diretorias. 

Art. 4º As justificativas referentes ao não registro do ponto (falta, atestado, antecipação de férias e outras situações afins) apresentadas pelo 
servidor deverão ser analisadas e autorizadas pela chefia imediata, inclusive simples compensação. 

Art. 5º Os atestados deverão ser acompanhados de comunicado de ausência por atestado, sendo indispensável a anuência da chefia imediata, 
podendo,a qualquer momento, ser solicitado a declaração da veracidade do referido atestado à Unidade emitente. 

I. O servidor, portador de atestado(s) de providência médica, odontológica ou psicológica, cujo (s) período(s) seja(m) inferior(es) ou igual(is) a 
três dias do mês, deverá fazer o registro da licença médica no Ponto  Eletrônico, no primeiro dia de retorno ao trabalho e, ao final do mês, 
entregá-lo(s) à sua chefia. 

II. Em conformidade com a Lei 8.452/2001, Artigo 5º, é vedado o pagamento dos valores pagos a título de Programa Saúde da Família, para 
os servidores com adesão, em decorrência de adicionais, afastamentos e licenças. 

Art. 6º Em caso de falha repentina na escala de trabalho, poderá ser convocado verbalmente outro servidor, cabendo a chefia justificar por meio de 
Comunicação Interna-CI a ser anexado ao ponto do servidor. 

Art. 7º As frequências dos profissionais médicos, lotados na Diretoria de Urgência e Emergência em Saúde-DUES/A.M.S., deverão ser entregues 
diretamente na Diretoria de Urgência e Emergência em Saúde, até o segundo dia útil do mês subsequente, para avaliação e encaminhamento à 
Gerência de Pagamento e Informação Funcional/DGTES/A.M.S. 

Art. 8º Disponibilizar a escala médica, em mural, assinada pelos servidores e chefia imediata, para conhecimento dos usuários dos serviços de 
saúde. 

Art. 9º As faltas ao trabalho nos dias estipulados como hora extra, sem justificativa legal, deverá ser comunicado pela chefia imediata à Diretoria 
em que estiver diretamente subordinada para conhecimento, que por sua vez encaminhará à DGTES para providências e encaminhamentos, 
considerando o Art. 202, da Lei 4928/1992, em especial o § XV.  

Art. 10º As compensações do mês deverão ser feitas com horas extraordinárias realizadas dentro do mês de referência. 

Art. 11 A jornada de trabalho não poderá exceder 12 (doze) horas diárias, salvo em situações devidamente justificadas e previstas em Lei. 

Art. 12 Para plantão de 12 (doze) horas nas Unidades de 16 ou 24 horas, deverá ser concedido um intervalo de 01 (uma) hora, para descanso ou 
refeição, não sendo registrado o ponto, entretanto, o servidor não poderá deixar as instalações de lotação do plantão, ficando à disposição para 
quaisquer eventualidades. 

Parágrafo único -Quando o plantão de 12 horas se tratar de 06 (seis) horas de carga horária e o restante de horas extras convocadas, o intervalo 
de 01 (uma) hora, para descanso ou refeição, será obrigatório, devendo ser registrado em ponto eletrônico, computando-se nesse caso 05 (cinco) 
horas como extraordinárias, em conformidade com legislação vigente.    

Art. 13 As frequências deverão ser entregues à Gerência de Pagamento e Informação Funcional, acompanhadas de todas as justificativas, tais 
como: atestados médicos, comunicados de ausências, etc, impreterivelmente até o 3º dia útil de cada mês, salvo no mês de dezembro, ou em 
situações que será previamente comunicado pela GPIF/DGTES/A.M.S. 
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Art. 14 A escala de trabalho será organizada em sistema de revezamento, de forma a garantir o atendimento à população e o tratamento isonômico 
entre os servidores e servidoras da unidade de trabalho. 

I. A escala de trabalho será mensalmente organizada pelo gerente/coordenador do serviço, ou por servidor por ele designado, devendo 
obedecer a carga horária estabelecida para cada cargo e ser afixada em local de fácil visualização e acompanhamento por todos os 
servidores e servidoras da unidade. 

II. Para o apontamento das frequências funcionais, a chefia imediata deverá enviar mensalmente a relação dos servidores lotados em sua 
Unidade de Trabalho, contendo o horário fixo diário, para as unidades 16 e 24 horas deverá enviar a escala prevista, e juntamente com as 
folhas ponto do mês, anexar a escala real. 

III. Entre uma jornada e outra de trabalho deverá ser observado o intervalo mínimo de 11 (onze) horas de descanso, de acordo com legislação 
vigente. 

 
Art. 15 Todo o servidor terá direito a descanso semanal de 24 (vinte e quatro horas), no mínimo. Para o servidor deverá ser garantido, no mínimo, 
01 (um) domingo de folga por mês e para a servidora, no mínimo, 02 (dois) domingos de folga por mês. 

 
Art. 16 Após a elaboração da escala e havendo horários sem cobertura, estes poderão ser preenchidos por servidores convocados para a 
realização de serviço extraordinário, desde que cumpridas as seguintes condições: 

 
I. Observando o atendimento da necessidade do serviço, por questão de economicidade, as chefias imediatas deverão dar prioridade de 

realização de serviços extraordinários aos servidores mais novos, ocupantes da Classe A e que não ocupem funções gratificadas; 
 

II. Que o servidor convocado não tenha apresentado falta injustificada na escala de trabalho nos últimos 03 (três) meses; 
 

III. Que o servidor convocado não tenha deixado de comparecer ao plantão para o qual tenha sido convocado a realizar serviço extraordinário 
nos 03 (três) meses anteriores ao mês da escala. 

 
IV. Para que seja possível a observância dos tópicos II e III, mencionados acima, a coordenação da unidade deverá ter um controle de 

apresentação de atestados médicos e faltas injustificadas dos servidores. 
 

V. Deverá ser realizado o controle de faltas injustificadas e de atestados para a convocação de horas extraordinárias. 
 

VI. Havendo escalas de 12 (doze) horas totalmente descobertas, esporadicamente o servidor poderá ser convocado para cobertura de todo 
esse plantão, ou seja,poderá realizar horas extraordinárias em plantão que não exceda a 12 horas diárias. Neste caso,deverá ser 
concedido um intervalo de 01 (uma) hora, para descanso ou refeição, não sendo registrado o ponto, entretanto, o servidor não poderá 
deixar as instalações de lotação do plantão, ficando à disposição para quaisquer eventualidades. 

 
VII. Não havendo preenchimento das escalas de trabalho relativa ao serviço extraordinário, por servidores da própria unidade, poderão ser 

convocados servidores e servidoras de outras unidades, desde que subordinadas à mesma Diretoria,para os quais se aplicam as 
disposições desta Portaria, cabendo ao responsável pela confecção da escala a verificação prévia do adimplemento daquelas. 

 
VIII. O servidor ou servidora com laudo de readaptação funcional ou de restrição de funções, emitidos pela Diretoria de Gestão de Saúde 

Ocupacional, somente poderá ser convocado para a realização de serviços extraordinários quando as atividades a serem desenvolvidas 
forem compatíveis com o laudo e estiverem relacionadas atividades diárias de trabalho e as necessárias no plantão, e não havendo laudo 
de readaptação com redução de jornada. 

 
Art. 17 Compete a todos os servidores e servidoras da unidade: 
 

I. Cumprir a escala de trabalho estabelecida, de forma a garantir o bom andamento das atividades normais da unidade. 

II. Deverá ser dada ciência ao servidor convocado para a realização de serviço extraordinário de que não poderá haver troca ou substituição 
por outro servidor, salvo em casos de ausências justificadas pelo servidor e autorizadas pela chefia imediata. 

III. Informar com antecedência, mínima de 24 horas, as ausências por razões justificadas, em conformidade com a Lei 4.928/92, para a 
coordenação ou gerente da unidade, para que esta possa providenciar a substituição em tempo hábil, sem causar transtorno à equipe de 
trabalho e ao atendimento à população. 

IV. É vedada a convocação e a realização de serviço extraordinário pelo servidor que, na mesma data, no mesmo ou em outro vínculo, usufruir 
de licença para tratamento da própria saúde, por acidente de trabalho ou licença para acompanhamento de pessoa da família, bem como 
nas datas em que houver compensação de horas regularmente armazenadas em banco de horas. 

V. Será autorizado aos servidores que acumulam cargos públicos, em conformidade com o Artigo 37 da Constituição Federal, a realização de 
serviço extraordinário, desde que a soma das horas extraordinárias com as cargas horárias dos 02 (dois) vínculos não excederem as 60 
(sessenta) horas semanais. 

Art. 18 O servidor que estiver escalado para prestar serviço à distância, junto a esta Autarquia, não poderá estar escalado para prestar serviço em 
outra unidade em dias e horários coincidentes, devendo comunicar tal fato à chefia, sob pena de aplicação de penalidade, bem como de 
pagamento referente a apenas um dos plantões. 
 
Art. 19 O servidor que cumprir escala de trabalho de até 06 (seis) horas consecutivas, diárias, terá direito a um intervalo de 15 (quinze) minutos 
para descanso e ou refeição. 
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I. Para as Unidades de atendimento 16 e 24 horas, em se tratando de turno de trabalho de 12 (doze) horas em regime de plantão, o intervalo 
será de 01 (uma) hora. No período de intervalo o servidor ou servidora deverá permanecer na unidade, sem prejuízo da remuneração. 

 
II. Os servidores lotados em unidades com jornadas distintas do inciso anterior a partir da 6ª hora deverão realizar o intervalo mínimo 01 

(uma) hora. 
 

III. Para garantir que todos os servidores possam realizar o intervalo de descanso deverá ser estabelecido, conforme particularidades e 
conveniência da unidade, um rodízio, de forma a assegurar o pleno atendimento dos serviços. 

 
Art. 20 Fica anulada a Portaria Interna103/2016. 
 
Art. 21 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Londrina, 10 de março de 2016. Gilberto Berguio Martin - Diretor Superintendente Autarquia Municipal de Saúde 

 
EXTRATO 

EXTRATO DE AQUISIÇÕES NÃO FORMALIZADAS ATRAVÉS DE CONTRATOS OU ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS NO MÊS DE 
FEVEREIRO/16: 

NÃO TEVE 

 
CAAPSML - CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA 

TERMO 
TERMO DE REVOGAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DP/CAAPSML-558/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/CAAPSML- 1219/2015 
 
Considerando o termo de Instauração Procedimental n.º 004/2016-CAAPSML, publicado no Jornal Oficial do Município - edição 2923, no dia 16 de 
fevereiro de 2016, para o qual não houve manifestação, REVOGO a dispensa de licitação em epígrafe e todos os atos e procedimentos dela 
oriundos, cujo objeto é a aquisição de materiais para cirurgia emergencial do paciente Pedro Pereira Manco do plano de saúde da CAAPSML, 
conforme fundamentação e decisão constante do respectivo processo. Uma vez cumpridas às formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na 
forma da lei, para que surta seus efeitos legais. 
 
Londrina, 15 de março de 2016. Denilson Vieira Novaes – Superintendente 

 
CMTU - COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E 

URBANIZAÇÃO 
AVISOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2016-TRL 

O Condomínio Terminal Rodoviário de Londrina por intermédio da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização CMTU-LD, torna público o 
Edital de Licitação em epígrafe, parte integrante do Processo Administrativo nº 008/2016-TRL; Critério: Menor Preço Unitário por Item; Data de 
abertura: 30/03/16, às 14 horas; Objeto: Aquisição de Soprador Costal para uso do Condomínio Terminal Rodoviário de Londrina. Os interessados 
poderão adquirir o Edital através do site: <www2.londrina.pr.gov.br/cmtu>.  

Demais informações na Rua Professor João Cândido, 1.213, Centro, Londrina – PR, CEP 86010-001, Fone: (43) 3379-7908 / Fax: (43) 3379-7922 
– Coordenadoria de Licitações e Suprimentos.  

Londrina, 16 de março de 2016. José Carlos Bruno de Oliveira/Diretor-Presidente e Marcio Tokoshima/Dir. Administrativo Financeiro. 
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 040/2016-FUL 

O Município de Londrina, por intermédio da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização CMTU-LD, gestora do Fundo de Urbanização de 
Londrina, torna público o Edital de Licitação em epígrafe, parte integrante do Processo Administrativo n.º 1286/2016-FUL. DATA DE ABERTURA: 
30/03/2016 às 09 horas; Critério: Menor Preço unitário por Lote; Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de tintas e materiais de pintura 
a serem utilizados pela CMTU-LD nas diversas atividades atribuídas às Diretoria de Trânsito, Diretoria de Transporte e Diretoria de Operações.  


